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XXXI CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI BRASÍLIA - DF

DIREITOS SOCIAIS, SEGURIDADE E PREVIDÊNCIA SOCIAL I

Apresentação

O XXXI Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 27 e 29 de novembro de

2024, na cidade de Brasília, teve como tema central: “um olhar a partir da inovação e das

novas tecnologias”. Diante disso, atuais e de muito relevo foram as discussões em torno da

temática durante todo o evento, bem como nos Grupos de Trabalho e durante as

apresentações de pôsteres.

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo “Direitos

Sociais, Seguridade e Previdência Social”. Todos passaram previamente por, no mínimo,
dupla

avaliação cega por pares. Durante o evento, os trabalhos expostos foram novamente avaliados

em dupla rodada, o que atesta a qualidade do conteúdo e promove ricas discussões sobre

cada uma das pesquisas. Os resultados das pesquisas desenvolvidas (em diversas instituições

do país) retratam parcela relevante dos estudos que têm sido produzidos na temática central

do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelas pesquisadoras e

pesquisadores, que engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas

acadêmicas de amplo relevo.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura

dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos



debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma

proveitosa leitura!

Profa. Rafaela Iansen Miranda Silva

Prof. Dr. Livio Augusto de Carvalho Santos

Prof. Dr. Guilherme Aparecido da Rocha
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O COMBATE À POBREZA MENSTRUAL NO DF: UM ESTUDO SOBRE O
IMPACTO DA LEI Nº 14.214/2021 NA CAPITAL DO PAÍS.

Joaquim Gonzaga da Silva Júnior
Maria Fernanda Ribas de Almeida

Resumo
INTRODUÇÃO:

A pobreza menstrual ganhou destaque no Brasil com o surgimento de movimentos de
instituições e ativistas preocupados com o tema. Este tópico envolve a falta de recursos
financeiros e desigualdades sociais, que afetam principalmente meninas e mulheres com
condições financeiras mais precárias que foram colocadas em pauta na criação da Lei no
14.214/2021.

● Esta lei institui o Programa de Proteção e Promoção da Saúde Menstrual para assegurar a
oferta gratuita de absorventes higiênicos femininos e outros cuidados básicos de saúde
menstrual.

PROBLEMA DE PESQUISA:

Uma vez que a Lei no 14.214/2021 promove a oferta gratuita de absorventes higiênicos e
outros cuidados básicos de saúde menstrual na rede pública de saúde com o objetivo de
garantir o acesso à plena saúde menstrual de uma parte da população em condição de
vulnerabilidade e Brasília ser uma das cidades mais desiguais e segregadas do mundo, qual a
importância desse tipo de legislação na realidade local (Distrito Federal) e como ela tem
funcionado aqui?

OBJETIVOS:

● Entender o fenômeno da pobreza menstrual e da desigualdade no Distrito Federal.

● Analisar a Lei no 14.214/2021 com base em dados encontrados nas Regiões
Administrativas do Distrito Federal.

● Identificar a eficácia do funcionamento de políticas públicas, através de um estudo no

âmbito de mulheres em condição de vulnerabilidade, na capital do país.

RESULTADOS:
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● Segregação socioespacial e socioeconômica contínua ao longo da história - desde o projeto
originário da cidade até os dias atuais, geralmente aplicados por projetos políticos e leis
ordinárias segregatórias. (Ex.: Decreto no 1.313, de 19 de março de 1970.)

● 14,9% da população com 'algum grau de pobreza multidimensional' nas Regiões
Administrativas, semelhante à países como Mauritânia, Cisjordânia e República Dominicana;
(IBGE; Dez. 2023.)

● 458 farmácias já cadastradas no Programa Dignidade Menstrual no Distrito Federal;

● Expectativa de alcance: até 306 mil pessoas.

● Mais de 12 mil beneficiados em 3 meses de programa. (3,2%)

MÉTODO:

1. Estudo normativo e sociológico sobre a Lei no 14.214/2021 e sobre o

fenômeno da pobreza menstrual.

2. Análise de dados sobre o tema coletados no Brasil, DF e mundo.

3. Comparação das estatísticas coletadas por região.

4. Análise do funcionamento da Lei no 14.214/2021 a partir de dados recentes.

5. Estudo histórico-normativo sobre políticas públicas e os principais

fatores causadores de desigualdades no Distrito Federal.

6. Conclusão e sugestões para melhor funcionamento de leis

assistencialistas.

CONCLUSÃO:

● Brasília é A CIDADE MAIS SEGREGADA DO MUNDO.

● 52,2% da população do DF são mulheres e e uma a cada quatro
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mulheres não têm acesso a absorventes. (2021)

● A desigualdade social no DF sofre impacto direto da segregação

socioespacial e, por consequência, as taxas de pobreza menstrual

também.

● Faz-se necessária a criação de políticas públicas que visem a

integração socioespacial e socioeconômica do DF e entorno.

● Necessidade de maior divulgação, levando em consideração o baixo alcance do Programa
Dignidade Menstrual nos 3 primeiros meses de

efetividade.

Palavras-chave: Pobreza Menstrual, Direito à Saúde, Sistema Único de Saúde
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